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Apresentação

A produção científica, no Direito, se revela por meio de publicações. É através 
de ensaios, artigos, comentários e livros, que os estudiosos apresentam suas idéias, suas 
críticas ao sistema, suas reflexões a respeito daquilo que se pode fazer de melhor, no 
Direito. 

Nos Direitos Fundamentais, tais estudos se consubstanciam no grande elo dos 
estudiosos do Direito com a sociedade que, afinal, é a real destinatária de todos os es-
forços que se façam para a melhoria dos métodos de prestação do serviço jurisdicional 
do Estado. 

A Editora GZ tem uma política ampla na difusão do saber jurídico. Sua história 
é pautada pela busca da excelência, pela vontade firme e contínua de contribuir para a 
construção da Nação que todos queremos, pela via da difusão do pensamento jurídico.

A Universidade de Itaúna cumpre seu papel social com extrema coragem e 
determinação. Com destemor, investiu na construção de um Programa de Mestrado 
inovador e contemporâneo. 

E o resultado é evidente: contribui a Universidade de Itaúna, por seu Programa 
de Pós-graduação stricto sensu, para a difusão de idéias voltadas ao aprimoramento da 
defesa dos Direitos Fundamentais e na estruturação do Sistema Único de Processos 
Coletivos.

Foi nesse contexto que nasceu o Mestrado em Direitos Fundamentais, com 
duas linhas de pesquisa: Direito Processual Coletivo e Efetividade dos Direitos 
Fundamentais, Organizações Internacionais e Proteção dos direitos Fundamentais.

Nada mais feliz e oportuno, portanto, do que a junção de esforços de uma e de 
outra dessas instituições: Editora GZ e a Universidade de Itaúna.

O resultado deste esforço conjugado, dessa união de propósitos convergentes,  
apresenta-se ao público leitor por meio de livros gerados no ambiente do Programa de 
Mestrado, como dissertações cuidadosamente escolhidas pelos respectivos orientado-
res e coordenadores da coletânea, sem dispensar a chancela da própria homenageada. 
Anote-se, ainda, que muitos outros, de igual envergadura, com a mesma densidade, 
certamente virão. 

Quando pensamos na criação da coletânea, imediatamente concordamos que 
não poderia ser outra a homenageada, senão a Professora Ada Pellegrini Grinover que 
nos dá a honra de ser colega no mesmo programa.

Ada Pellegrini Grinover (Nápoles, 1933) é uma jurista ítalo-brasileira, formada 
pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em 1958 e Procuradora do 
Estado de São Paulo aposentada. Ada Pellegrini, junto de outros grandes nomes como 
Miguel Reale, Maria Helena Diniz e o Professor Goffredo Telles Jr. participaram ativa-
mente na elaboração da moderna legislação do país, contribuindo de forma decisiva 
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para o atual desenvolvimento social e jurídico brasileiro. São professores pertencentes 
a série dos “Titãs” e que obedecem a técnicas de indução ao raciocínio lógico possibili-
tando o aprendizado de maneira ordenada e com bastante permeabilidade. 

Obteve um doutorado em direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo em 1970, instituição da qual se tornou livre-docente em Direito Processual 
Civil em 1973 

Tornou-se professora titular em 1980 e aposentou-se em 2003. É também dou-
tora honoris causa pela Universidade de Milão e membro da Academia Paulista de 
Letras.

A primeira obra da coleção, de autoria da Professora Grasielly de Oliveira 
Spínola, é um trabalho de fôlego, que preenche uma lacuna de há muito sentida por 
todos. E o faz com eficiência, elegância, competência e densidade.

Muitos outros, de igual envergadura, com a mesma densidade, certamente vi-
rão. Será ainda um espaço para a integração com outros Programas de Mestrado e 
Doutorado e a finalidade maior é a difusão de idéias.

Para nós, que na GZ publicamos alguns de nossos trabalhos e que na Universidade 
de Itaúna lecionamos, esta coleção é objeto de grande orgulho e  um momento de pro-
funda alegria. 

Itaúna, outubro de 2015.

Luiz Manoel Gomes Júnior
(luizm@luizmconsultoria.com.br)

	
Luana Pedrosa de Figueiredo Cruz

(luanapedrosa@uol.com.br)
Coordenadores 
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Prefácio

É com grande prazer que apresento a dissertação de mestrado que inaugura a 
série de trabalhos acadêmicos que Luíz Manoel e Luana se propuseram a coordenar, 
honrando-me ao intitulá-la a meu nome. Tomo o galardão como homenagem a todos 
os professores de direito processual deste país, que souberam criar escolas que, apesar 
das diferenças, observam a mesma unidade de princípios, rigor científico,  aderência 
ao direito material que o processo visa a assegurar, observância dos valores constitu-
cionais,  busca da efetividade do processo e preocupação com seus aspectos sociais e 
políticos, sem desprezar a técnica. E, particularmente, à escola de direito processual 
de São Paulo, nascida das lições de Enrico Tullio Liebman e que acabou espraiando-
-se por todo o país, tornando-se a escola brasileira de direito processual, respeitada 
internacionalmente.

E muito me compraz que o primeiro trabalho a ser publicado seja de orientada 
minha do Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna, essa jovem Universidade 
que já se destaca entre as melhores do país e que me atraiu pela seriedade de propósitos 
e do corpo docente que idealizou o curso, induzindo-me a aceitar o convite formulado 
por outro grande colega, Gregório Assagra, que o idealizou e implantou. E eis que da 
primeira turma de mestrandos do curso por mim coordenado – Controle Jurisdicional 
de Políticas Públicas – surgiu uma aluna exemplar, estudiosa e criativa, consciente da 
importância de um título de Mestre e da carreira acadêmica, hoje já jovem e dedicada 
professora: Grasielly.

O tema escolhido é de grande relevância: o acesso à justiça ambiental na di-
mensão preventiva. A autora liga de maneira metodologicamente perfeita o direito 
fundamental ao ambiente e sua tutela processual. E busca a via processual adequada 
para tutelar o referido direito difuso.

Tenho dito, em meus últimos estudos, que a tutela jurisdicional adequada – ou 
seja, a tutela jurisdicional que efetivamente assegure a fruição dos bens previstos no 
ordenamento jurídico, sejam eles materiais ou imateriais – só se pode dar por intermé-
dio do procedimento adequado. E o trabalho vai exatamente nesse sentido, apontando 
a via coletiva inibitória, acompanhada – sempre que possível – pela antecipação de 
tutela, para impedir a prática, a repetição ou a continuação do ilícito ambiental.

Para chegar a essa conclusão, a Autora percorre um caminho longo, mas agra-
davelmente sintético. Do exame dos processos coletivos, como via para a tutela ade-
quada dos direitos fundamentais, ao meio ambiente sustentável, examinado no plano 
constitucional e legal; do princípio geral de prevenção à  atuação no sentido de evitar 
o dano ao invés de repará-lo; daí a preferência da tutela inibitória sobre a condenató-
ria, sobretudo em matéria ambiental; a distinção entre ilícito e dano; a tutela inibitória 
e suas diversas espécies; a impropriedade da confusão entre as ações inibitórias e as 
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chamadas tutelas cautelares satisfativas; a antecipação de tutela como instrumento a 
ser utilizado, com as devidas cautelas, na tutela inibitória. E, ainda, as vantagens da 
utilização dos meios consensuais, como o TAC, na tutela ambiental, com a correlata 
necessidade de segurança jurídica que deve acompanhar o compromisso.

Tudo isto, passando pela melhor doutrina, é exposto sem rodeios e com  maes-
tria, numa linguagem correta e amena, que torna a leitura fácil e agradável.

Um livro de estreia surpreendente e sedutor, que deixa prever uma carreira cien-
tífica das melhores. Um livro destinado ao mesmo tempo ao estudioso e ao estudante, 
pois é ao mesmo tempo acessível e rigoroso. Um livro que honra sua autora, os coor-
denadores da coleção e esta orientadora.

Finalmente, uma última observação: as referências à legislação são atinentes 
ao CPC de 1974. Mas como se trata de institutos que foram mantidos pelo Código 
de 2015, será muito fácil fazer a transposição da atual para a nova legislação. Muitos 
livros já foram publicados, mostrando essa correspondência, e a imformática está aí 
também para isto.

Ada Pellegrini Grinover
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